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	RELATOR(A) 
	:
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	APELANTE
	:
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	:
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	PROCURADOR
	:
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E M E N T A

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO.REAJUSTE DE 13,23%. LEI 10.697/2003. ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 2007.41.00.004426-0/RO.

1. Nada impede o acolhimento do pedido de desistência formulado por um dos substituídos integrante da lista de associados fornecida pelo autor, ainda que não tenha sido formulado por advogado, uma vez que é inequívoco o seu desinteresse pela ação coletiva. A hipótese é de aplicação do princípio da instrumentalidade do processo. 
2.“(...) A Corte Especial deste Tribunal, na Arguição de Inconstitucionalidade n. 2007.41.00.004426-0/RO, declarou, por maioria, a parcial inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 10.698/2003, para reconhecer a VPI, nele instituído, não como vantagem individual, mas, sim, como percentual de reajuste geral, na ordem de 13,23%, a que se acresce o reajuste linear de 1%, concedido pela Lei n. 10.697/2003.  5. Nos termos do art. 359, caput, do Regimento Interno desta Corte, a declaração de inconstitucionalidade de lei ou ato, afirmada pela Corte Especial, e a jurisprudência compendiada em súmula serão aplicadas aos feitos submetidos à Corte Especial, às seções ou às turmas, salvo quando aceita a proposta de revisão de súmula, razão pela qual deve ser reconhecida a VPI como reajuste geral no percentual de 13,23%, afastando-se, na espécie, a aplicação da parte final do art. 1º da Lei n. 10.698/2003, que fixou como valor único e não como percentual único referida vantagem” (AC 0013810-58.2011.4.01.3600 / MT, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL JAMIL ROSA DE JESUS OLIVEIRA, PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 p.149 de 16/09/2015)

3. Apelação provida.

4. Recurso adesivo da União prejudicado.

A C Ó R D Ã O

Decide a Primeira Turma, por unanimidade, dar provimento à apelação.

Brasília, 2 de dezembro de 2015.
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